Comarca da Capital – 37ª Vara Cível
Juíza: Ione Pernes
Processo nº 0354293-87.2010.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA 37ª VARA CÍVEL COMARCA DA CAPITAL Processo nº: 0354293-87.2010.8.19.0001 Ação: PRECEITO COMINATÓRIO C/C EXTINÇÃO DE USUFRUTO (ORDINÁRIO) Autores: MARCO AURÉLIO DE SOUZA SANTOS e VERA LÚCIA SOUZA SANTOS Réu: JOSÉ DE ANCHIETA SANTOS SENTENÇA Vistos etc. MARCO AURÉLIO DE SOUZA SANTOS e VERA LÚCIA SOUZA SANTOS propuseram Ação de Preceito Cominatório c/c Extinção de Usufruto em face de JOSÉ DE ANCHIETA SANTOS, alegando que são respectivamente filho e ex-cônjuge do suplicado. Aduzem que o ex-casal, na partilha dos bens havidos na constância do casamento, comprometeram-se a doar ao primeiro suplicante o imóvel sito na Rua Joaquim Palhares, nº 408, apto. 805, reservando o usufruto do imóvel ao suplicado. Acrescentam que, passados três anos da homologação da partilha, o suplicado não cumpriu com a obrigação assumida, e ainda, deu em fiança o imóvel que seria do primeiro suplicante. Informam, também, que o suplicado não cumpriu com as obrigações de usufrutuário, e não efetua o pagamento das cotas condominiais, tendo o Condomínio ajuizado ação de Cobrança em face do suplicado e da segunda suplicante, sujeitando-se, assim, à extinção do usufruto por falta de cumprimento dos deveres do titular do direito real. Requerem, assim, a condenação do suplicado a apresentar a escritura pública da doação ou a autorização pelo Juízo para a transferência judicial do imóvel; a declaração de extinção de usufruto a favor do primeiro suplicante; a condenação do suplicado ao pagamento de indenização por danos morais; e ao pagamento das cotas condominiais vencidas no valor de R$2.084,79 e vincendas, já que usufrutuário do apartamento. Junta os documentos de fls. 16/127; 134/162. Citado, o réu contesta o pedido, alegando que, após o acordo judicial em que se obrigou a doar o imóvel sito na Rua Joaquim Palhares, nº 48, apto. 805, ao primeiro autor, passou a enfrentar diversos problemas com a ex-esposa e com os filhos, incluído nestes o primeiro autor, que não aceitaram a dissolução do casamento e a constituição de nova família do contestante, sendo que o donatário ainda informou à imobiliária dos imóveis do ex-casal que o réu havia falecido, com o objetivo de assumir a administração do imóvel. Impugna, ainda, todos os demais argumentos deduzidos pelos autores, propondo acordo entre as partes para a venda do bem com a divisão do produto da alienação entre o contestante e a segunda autora. Rechaça, também, a existência de danos morais. Junta os documentos de fls. 178/208. Reconvém, ainda, o réu, aduzindo que após o acordo de separação judicial com a segunda autora, em que restou acertada a doação do imóvel sito na Rua Joaquim Palhares, nº 48, apto. 805, para o primeiro autor, este e a segunda autora não permitiram mais o reconvinte viver em tranquilidade, distribuindo um sem número de ações contra a sua pessoa, imputando-lhe, inclusive, prática de ato criminoso. Alega que, esgotadas todas as formas de diálogo entre as partes, requer a extinção do usufruto acordado na cláusula 4ª, item ´c´ do acordo formulado na 9ª Vara de Família, com a transferência da propriedade do imóvel doado; e danos morais. Junta os documentos de fls. 218/619 e 624/630. Manifestam-se, os autores, sobre a resposta, às fls. 642/647. Contestam, ainda, a reconvenção, alegando que o réu, utilizando uma procuração falsa, alienou o imóvel situado no bairro Sulacap, que seria partilhado entre a segunda autora e o reconvinte. Aduz, também, que a doação homologada pela sentença não é mais passível de revogação. Rechaça, ainda, a existência de danos morais, às fls. 634/654. Em provas, às fls. 666 e 668/671. É o relatório Passo a decidir: Trata-se, na espécie, de Ação de Preceito Cominatório com pedido reconvencional. Restou incontroverso das provas dos autos, que, em dezembro/07, a segunda autora e o réu, na partilha dos bens havidos na constância do pagamento acordaram em doar o imóvel sito na Rua Joaquim Palhares, nº 408, apto. 805 ao primeiro autor, reservado o usufruto do imóvel para o réu (fls. 26/27). Inconteste, ainda, que nem o réu, e nem a segunda autora cumpriram com a obrigação acordada, e que as partes se digladiam entre si, com imputações criminosas ao réu pelo filho e ex-cônjuge. Pleiteiam, os autores, que o réu seja condenado a lavrar a escritura de doação, além da extinção do usufruto vitalício, já que o réu não cumpre os deveres de usufrutuário, efetuando o pagamento das cotas condominiais. O réu contesta o pedido, alegando que após firmar o acordo passou a enfrentar diversos problemas com a ex-esposa e com os filhos, tendo, inclusive, constituído nova família, a qual não foi aceita pelos herdeiros. Aduz, também, que deseja alienar o imóvel e repartir o valor obtido na venda com a ex-esposa. Verifica-se dos autos que o réu, apesar de ter acordado doar o imóvel, sito na Rua Joaquim Palhares, ao primeiro autor, arrependeu-se e prefere alienar o imóvel e repartir o produto da venda com a segunda autora, seu ex-cônjuge. Assiste razão ao réu. Já, de início, é importante observar que a doação é um contrato unilateral, gratuito e consensual, sendo que, na espécie, ainda é um contrato solene, na medida em que, a doação envolve um imóvel. Vale, também, mencionar que, in casu, o réu comprometeu-se a doar, mas arrependeu-se, sendo que pela natureza gratuita da obrigação é inadmissível a execução coativa da doação. Na verdade, a doação é na essência um ato de liberalidade não podendo ser exigida, sob pena de desaparecer o favor, e passar a ser um ato forçado. Não é ocioso aduzir que o ato de doar é incompatível com uma medida compulsória para o seu cumprimento, já que a espontaneidade é da própria essência da doação, e depende da vontade do doador. Acrescente-se que, se o réu não concretizar a doação, não comete nenhum ato ilícito que enseje dever de indenizar, já que, repita-se, é um ato de mera liberalidade, não podendo, portanto, ser exigida através de uma medida compulsória judicial. Impõe-se, também, aduzir que, ao ver do Juízo, respeitando, todavia, o entendimento em contrário, a doação não se concretiza através de decisão judicial que homologa o acordo da partilha dos bens. Na verdade, ao contrário do alegado, a sentença homologou a ´obrigação´ que o réu assumiu na separação judicial do seu ex-casal de doar o imóvel para o primeiro autor, e não a doação em si, vez que, esta não pode ser objeto de contrato preliminar, sendo certo, ainda, na hipótese vertente, que a obrigação sequer adotou as formalidades exigidas em lei para a sua validade, já que, como ato solene que é deveria ser perfectibilizado através de escritura pública. Vale, também, mencionar, que a matéria se circunscreve ao âmbito da exigibilidade, sendo que nesse plano a doação, repita-se, no entendimento deste Juízo, não é exigível. Assim, se o réu não está obrigado contra a sua vontade a praticar um ato de favor, não procede a pretensão autoral de exigir do doador a lavratura da escritura de doação, e, menos ainda, a de indenização por danos morais ao primeiro autor pela simples decepção de não ter recebido gratuitamente um imóvel. Importa, também, acrescentar que, nem a segunda autora, que do mesmo modo obrigou-se a doar o bem, desincumbiu-se de seu dever, exigindo, entretanto, o cumprimento da obrigação do ex-cônjuge. Pleiteiam, também, os autores, a extinção do usufruto. Ora, se não houve a doação do imóvel e o usufruto seria instituído por ocasião da lavratura da escritura de doação, à evidência, que inexiste usufruto a ser extinto, já que, sequer, foi ele constituído. Por derradeiro, pleiteiam, os autores, a condenação do réu ao pagamento das cotas condominiais referentes ao bem, sob o fundamento de que dentre os deveres do usufrutuário encontra-se o de pagar os impostos e taxas que recaem sobre a unidade. Melhor sorte não socorre aos autores. - a uma, porque, repita-se, inexiste usufruto constituído; - a duas, porque o réu não usufrui do apartamento, já que não reside nele; - a três, porque, consoante mesmo alegado pelos autores, as cotas condominiais estão sendo corretamente cobradas da segunda autora e do réu, como condôminos que são do imóvel, em ação própria proposta pelo condomínio. O réu, por sua vez, além de contestar, reconvém, requerendo a extinção do usufruto e a alienação do imóvel que seria doado ao primeiro autor, com a condenação da segunda autora a assinar os documentos para a transferência do mencionado bem, e indenização por danos morais. Não procedem as pretensões. Em relação à extinção do usufruto, como já explicitado linhas acima, não há que se falar em sua extinção se ele sequer restou constituído. No que concerne à alienação do imóvel que seria doado antes de pretender a venda do bem e o suprimento da outorga uxória, deve o réu requerer em ação própria a extinção do condomínio e, a posterior, alienação judicial da unidade. Por derradeiro, não merece acolhida a pretensão indenizatória, haja vista que os aborrecimentos sofridos pelo réu não passaram dos meros transtornos normais do cotidiano, principalmente, porque in casu da hipótese dos autos o réu reconvinte separou-se da segunda autora e constituiu nova família, situação não aceita por qualquer dos dois autores. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados pelos autores, e os condeno em custas e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da causa. JULGO, ainda, IMPROCEDENTES os pedidos reconvencionais, e condeno o réu reconvinte em custas e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da causa reconvencional. P.R.I. Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 2012. IONE PERNES JUÍZA DE DIREITO.
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